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DECRETO N® 18.161, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe- sobre abertura de crédito suplementar, nos termos do artigo S.°, da 
Lei n." 2.610, de 15-12-80 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAQ 
PAULO, usando de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de readequar o orçamento da Casa Mili-
tar objetivando a transferência de recursos à Prefeitura Municipal de Penápolis, 

Decreta: 

Artigo 1.® — De conformidade com o que dispõe o artigo 5.°, da 
Lei n.° 2.610, de 15-12-80, fica aberto ao Gabinete do Governador, um crédito 
suplementar de Cr$ 253.250 (duzentos e cinqüenta e três mil, duzentos e cin-
qüenta cruzeiros), observando-se nas classificações Institucional, Econômica e 
Funcional-Programática, a discriminação indicada na Tabela I deste decreto. 

Artigo 2.° — O valor do presente crédito será coberto com recursos 
de que trata o inciso I I I , do § 1.°, do artigo 43, da Lei Federal n.° 4.320, 
de 17-3-64. 

Artigo 3.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 1981. 

PAULO SALIM MALUF . 

Affonso Celso Pastore, Secretário da Fazenda 

Rubens Vaz da Costa, Secretário de Economia e Planejamento 

Publicado na Casa Civil, aos V de dezembro de 1981. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

TABELA 1 

Suplementarão 

07 — GABINETE DO GOVERNADOR 

07.02 — Casa Militar 

8.2.2.3 — Transferências a Municípios . . . . . . 

SUBTOTAL . . . . . . 

TOTAL 

Atividades Correntes 

253.250 

Coordenação Gerai da Defesa Civil 
03.07.020.2.003 

Capital 

253.250 0 

253.250 

253.250 

TOTAL 

253.250 

253.250 TOTAL . . . . . . . . . 

Redução 

07.02 — CASÃ MIL ITAR 

3.1.9.2 — Despesas de Exercícios Anteriores . . . . . . . . . . . . . . . 

SUBTOTAL 

TOTAL 

Atividades Correntes Capital 

253.250 

253.250 

Coordenação da Casa Militar 
03.07.020.2.002 " . . . . 253.250 

253.250 

253.250 

TOTAL 

253.250 

TOTAL 253.250 253.250 

DECRETO N.o 18 .162, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1981 

dispõe sobre abertura de crédito suplementar nos termos do' artigo 6.°, inciso ÍI , 
da Lei n.° 2 .610, de 15-12-80 

PAULO SALIM MATUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAu 
PAULO, usando de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de suplementar o orçamento da Assessoria 
Técnico-Legislativa do Gabinete do Governador, objetivando um melhor desenvol-
vimenco de suas atividades, 

Decreta: 

Artigo 1.° — De conformidade com o que dispõe o artigo 6.°, inciso II , 
da Lei n.° 2 610, de 15-12-80, fica aberto ao Gabinete do Governador, um crédito 
suplementar de Cr$ 80.448 (oitenta mil,quatrocentos e quarenta e oito cruzeiros), 
observando-se nas classificações Institucional. Econômica e Funcional-Programá-
tica, a discriminação indicada na Tabela 1. deste decreto. 

Artigo 2° — Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa 
do Estado estabelecida pelo Anexo I, de que trata o artigo 6.°, do Decreto 
n.° 16 508, de 7-1-81,. conforme Tabela 2, deste decreto. 

Artigo 3.° — Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 1981. 

PAULO SALIM MALUF 

Affonso Celso Pastore, Secretário da Fazenda 

Rubens Vaz da Costa, Secretário de Economia e Planejamento 

Publicado na Casa Civil, aos 7 de dezembro de 1981. 

Maria Angélica Galiazzi, Diretora da Divisão de Atos Oficiais. 

TABELA 1 

Suplementarão 

07 — GABINETE DO GOVERNADOR 

07.05 — Assessoria Técnico Legislativa A T L 

4.1.2.0 — Equipamentos e Material Permanente . . . . . . 

SUBTOTAL 

. TOTAL . . . . . . 

Atividades Correntes 

80 448 

Assessoramento Técnico-Legislativo 
03.07.020.2.005 . . . 

Capital 

80.448 

80.448 

80.448 

TOTAL 

80 448 

TOTAL 0 

Redução 

21 — ADMINISTRAÇAO GERAL DO ESTADO 

21. >2 — Encargos Gerais do Estado 

4.2.1.1 — Auxilios para Despesas de Capital 

80.448 80.448 

SUBTOTAL 
T O T A L . . . 

80.448 

80.448 
80.448 
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PODER LEGISLATIVO; TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; EDITAIS 
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nistração Pública Centralizada e Descentralizada). 
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• Telefones: (011) 93-0484 e (011) 291-3344 (PABX) Ramal (242) • Recebi-
mento de originais até 19 horas. 
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ASSINATURAS 

As. quatro seções do Diário Oficial do Estado são vendidas e assinadas em 
separado. Preços da assinatura para cada seção — repartições e particulares: 
Cr$ 5.100,00 (anual) e Cr$ 2.550,00 (semestral) — funcionários e servidores 
estaduais: Cr$ 4.080,00 (anual) e Cr$ 2.040,00 (semestral). 
As assinaturas poderão ser feitas em qualquer data e os prazos de 1 ano 
ou 6 meses serão contados do dia Imediato ao que consta do recibo. 
A renovação deverá ser efetuada com antecedência de 30 dias da data 
do vencimento da assinatura, diretamente ou através de carta, à Imprensa 
Oficial do Estado S/A — IMESP, acompanhada de cheque nominal, pagável 
na praça de São Paulo, conforme verificação de vencimento no cabeçalho 
de endereçamento no Jornal. Vencido o prazo, a assinatura será suspensa 
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Os pedidos de assinatura de funcioná-rios e servidores estaduais devem ser 
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VENDA AVULSA 
Exemplar dc dia . . . . Cr$ 40,00 Exemplar atrasado . . . . Cr$ 50,00 

A Imprensa Oficial do Estado S/A não mantém agentes coletores de 
assinaturas, Não existem leis ou decretos que obriguem estabeleci-
mentos de ensino a assinarem o Diário Oficial. 

Atividades 

Atividades Estratégicas 
03.09.040.2.001 

Correntes Capital 

80.448 

TOTAL 

80.448 

T O T A L 

TABELA 2 
Suplementarão 

07 — GABINETE DO GOVERNADOR 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

07.05 — Assessoria Técnico Legislativa A T L 

80.448 80.448 

TOTAL 
4>a Quota 

80.448 
80.448 

Redução 

21 — ADMINISTRAÇAO GERAL DO ESTADO 

ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

21.02 — Encargos Gerais dò Estado . -

TOTAL . 
4." Quota 

80.448 
80.448 

DECRETO N.° 18.163, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1981 

Dispõe sobre abertura de. crédito suplementar, nos termos do artigo S.°, da Lei 
n.° 2.610, de 15-12-80 

PAULO SALIM MALUF, GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO 
PAULO, no uso de suas atribuições legais, e 

Considerando a necessidade de suplementar < oiçamento vigente do 
Departamento de Assistência ao Escolar, da Secretaria da Educação, objetivando 
um mellior desenvolvimento de suas atividades, 

Decreta: 

Artigo 1.® — De conformidade com o que dispói o artigo 5.°, da 
Lei n.° 2.610, de 15-12-80, fica aberto à Secretaria da Educação um crédito suple-
mentar de Cr$ 1.680.000 (hum milhão, seiscentos e oitenta mil cruzeiros), obser-
vando-se nas classificações Institucional, Econômica e Funcional-Programática, 
a discriminação indicada, na Tabela 1, deste decreto. 

Artigo 2.° — O valor do pfesente crédito será coberto com recursos 
previstos no inciso I I , do § 1.°, do artigo 43, da Lei Federal n.° 4.320, de 17-3-64. 

Artigo 3.° — Fica alterada a Programação Orçamentária da Despesa 
do Estado, estabelecida pelo Anexo I, de que trata o artigo 6.°, do Decreto n.° 
16.508, de 7-1-81, conforme Tabela 2, deste decreto. 


